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DO DIREITO AO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE: EFETIVIDADE DAS NORMAS TRABALHISTAS NO BRASIL 
[footnoteRef:1] Luísa Delmondes Monteiro [1:  Acadêmica de Direito Luísa Delmondes Monteiro , da Pontíficia Universidade Católica de Goiás, ] 


O presente trabalho investiga o direito ao adicional de insalubridade no Brasil, ressaltando sua importância na salvaguarda da saúde e da dignidade do trabalhador. O estudo analisa a aplicação das normas laborais relativas à insalubridade e sua capacidade de assegurar condições apropriadas no ambiente de trabalho, sobretudo diante da exposição contínua a agentes nocivos que podem afetar a integridade física e mental do empregado. A temática reveste-se de relevância em função dos impactos sociais e jurídicos decorrentes de condições laborais inadequadas, bem como pela necessidade de reforço das medidas de proteção ao trabalhador. A justificativa deste estudo apoia-se na necessidade de verificar se o adicional de insalubridade cumpre, de forma efetiva, sua função protetiva. A insuficiência de fiscalização e as dificuldades na aplicação prática da legislação trabalhista favorecem a manutenção de situações prejudiciais à saúde ocupacional, tornando o tema pertinente e atual no cenário jurídico contemporâneo. Os objetivos visam avaliar a efetividade das normas relativas ao adicional de insalubridade, identificar sua previsão legal, analisar a atuação da perícia técnica e verificar se esse direito atinge sua finalidade de proteção à saúde do trabalhador. A metodologia empregada fundamenta-se no método dedutivo, por meio de pesquisa bibliográfica contemplando a análise da legislação, da doutrina, de artigos científicos e dos entendimentos jurisprudenciais. Conclui-se que, embora haja embasamento jurídico consistente para o adicional de insalubridade, sua efetividade ainda enfrenta limitações, evidenciando a necessidade de fiscalização mais intensa, de medidas preventivas e de aprimoramento na aplicação das normas trabalhistas.

Palavras-chave: adicional de insalubridade; Direito do Trabalho; saúde do trabalhador; normas trabalhistas; efetividade.

THE RIGHT TO HAZARDOUS DUTY ADDITIONAL PAY: EFFECTIVENESS OF LABOR STANDARDS IN BRAZIL
This study investigates the right to hazardous duty additional pay in Brazil, emphasizing its importance in safeguarding workers’ health and dignity. The research analyzes the application of labor standards related to unhealthy working conditions and their ability to ensure appropriate workplace conditions, especially in situations involving continuous exposure to harmful agents that may affect the employee’s physical and mental integrity. The subject is highly relevant due to the social and legal impacts arising from inadequate working conditions, as well as the need to strengthen protective measures for workers.
The justification for this study is based on the need to verify whether hazardous duty additional pay effectively fulfills its protective function. Insufficient inspection and difficulties in the practical application of labor legislation contribute to the persistence of situations harmful to occupational health, making the topic both relevant and current within the contemporary legal scenario. The objectives of this research are to evaluate the effectiveness of the standards related to hazardous duty additional pay, identify its legal provisions, analyze the role of technical expertise, and determine whether this right achieves its purpose of protecting workers’ health.
The methodology adopted is grounded in the deductive method, through bibliographic research involving the analysis of legislation, legal doctrine, scientific articles, and jurisprudential understandings. It is concluded that, although there is consistent legal support for hazardous duty additional pay, its effectiveness still faces limitations, highlighting the need for stricter inspection, preventive measures, and improvements in the enforcement of labor standards.
Keywords: hazardous duty additional pay; Labor Law; workers’ health; labor standards; effectiveness.
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INTRODUÇÃO

O tema “Do direito ao adicional de insalubridade: efetividade das normas trabalhistas no Brasil”, fundamenta-se na importância jurídica, social e prática do estudo das normas protetivas voltadas à saúde do trabalhador e na necessidade de avaliar em que medida essas disposições têm alcançado sua finalidade constitucional e infraconstitucional. 
De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em consonância com o art. 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal, assegura ao empregado o direito ao adicional de insalubridade como forma de compensar a exposição a agentes nocivos que colocam em risco sua integridade física e psíquica. 
Contudo, a aplicação concreta desse direito suscita debates quanto à efetividade das normas, à fiscalização, às perícias técnicas e à própria capacidade de prevenção de riscos no ambiente laboral, a temática demonstra-se relevante diante da realidade brasileira, em que muitos trabalhadores estão expostos a condições prejudiciais à saúde, visto que, a insalubridade é a exposição do trabalhador a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância estabelecidos por normas do ministério do trabalho, como por exemplo a exposição habitual aos agentes de risco: frio, calor, ruído, agentes biológicos, agentes químicos e dentre outros, sem que lhes seja garantida a devida proteção ou o pagamento correspondente ao adicional de insalubridade.
 Em muitos casos, a dificuldade de acesso à Justiça do Trabalho, a insuficiência de políticas públicas de fiscalização e a resistência de determinados setores empresariais acabam por enfraquecer a tutela desse direito, tornando-o, em parte, mais formal do que real.
A relevância social da pesquisa se baseia no fato de que a saúde do trabalhador não se limita ao ambiente laboral, mas repercute diretamente na qualidade de vida, no convívio familiar e no desenvolvimento da sociedade como um todo, o adoecimento ocupacional gera custos não apenas individuais, mas também coletivos, afetando o sistema de saúde público, a previdência social e a produtividade econômica. 
Este trabalho teve por objetivo geral analisar a efetividade das normas trabalhistas brasileiras referentes ao adicional de insalubridade, verificando em que medida a legislação, a atuação estatal e as práticas empresariais têm assegurado a proteção à saúde do trabalhador e a concretização dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da valorização do trabalho. 
E como objetivos específicos, e trazer a investigação de acordo com a evolução histórica do Direito do Trabalho e a formação das normas de proteção à saúde do trabalhador, analisar a previsão constitucional do adicional de insalubridade, conforme o artigo 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal de 1988, e sua regulamentação infraconstitucional pela Consolidação das Leis do Trabalho e pela Norma Regulamentadora nº 15, examinar o conceito jurídico do adicional de insalubridade e seus graus (mínimo, médio e máximo), bem como o papel da perícia técnica trabalhista como instrumento essencial para a efetivação desse direito, avaliando ainda as críticas à “monetização do risco” e seus impactos sobre a saúde do trabalhador e avaliar a eficácia das normas trabalhistas relativas ao adicional de insalubridade diante das práticas empresariais e das condições reais de trabalho, observando a atuação do Poder Público.
As dúvidas que motivaram o interesse pelo tema podem ser sintetizadas nas seguintes questões, primeiramente qual é a importância jurídica do adicional de insalubridade? Como as normas trabalhistas relacionadas a esse direito têm sido efetivadas no Brasil? E, por fim, a finalidade do direito ao adicional de insalubridade tem sido efetivamente alcançada?
A metodologia utilizada neste estudo baseou-se no método dedutivo, com abordagem em pesquisas de trabalhos e artigos já publicados, leis redacionais, e legislações específicas de acordo com caso, onde foi levantado todo referencial bibliográfico, partiu-se de premissas gerais do Direito do Trabalho e da Constituição Federal para a análise específica do adicional de insalubridade, dessa forma, buscou-se compreender, de maneira sistemática, a efetividade e os limites desse direito trabalhista.

1 DAS NORMAS TRABALHISTAS SOBRE O ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

O objetivo principal desta seção consiste em examinar as normas trabalhistas referentes ao adicional de insalubridade, ressaltando sua importância para a saúde do trabalhador, tendo como início a análise da evolução histórica do Direito do Trabalho, conjuntamente a previsão constitucional, e a inclusão da Norma Regulamentadora nº 15, que definem os critérios e os limites para o reconhecimento e a efetiva concessão desse direito.

1.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO DO TRABALHO E DA PROTEÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR

A escravidão no Brasil começou por volta de 1530, quando os portugueses iniciaram a colonização do território, isso foi inserido por meio artigo científico elaborado por Daniel Neves Silva, denominado como "Escravidão no Brasil" os portugueses precisavam de trabalhadores para as lavouras e, no início, escravizaram os povos indígenas, com o tempo, principalmente entre os séculos XVI e XVII, os indígenas foram sendo substituídos por africanos trazidos à força pelo tráfico negreiro. (SILVA, 2018, p.1)
 O escravo era considerado apenas como uma propriedade, um objeto, e por essa razão, nas relações de trabalho decorrentes da escravidão, não havia direitos trabalhistas, e o escravo era tratado como res (coisa), que era totalmente desprovido de direitos trabalhistas e submetido a condições extremas, após muitos anos de exploração da mão de obra escrava, houve a abolição da escravatura em 1888, em teoria, pois há ainda hoje trabalhos em condições análogas à escravidão. (SILVA, 2018, p. 4)
A ausência de direitos trabalhistas no regime escravista constitui um marco essencial para compreender a formação das garantias laborais contemporâneas, pois evidencia o extremo oposto das condições mínimas de dignidade que hoje orientam a proteção jurídica do trabalho, ao longo desse processo histórico, a superação gradual dessa lógica de exploração absoluta impulsionou a construção de um arcabouço normativo voltado à tutela da integridade física e moral do trabalhador, refletindo a crescente valorização social da saúde e da segurança no ambiente laboral. 
Nesse percurso, o reconhecimento do adicional de insalubridade emerge como resultado de uma trajetória que desloca o trabalhador da condição de mero instrumento produtivo para sujeito de direitos, afirmando que a exposição a agentes nocivos não pode ser naturalizada, mas deve ser compensada e, sobretudo, mitigada por meio de normas específicas de proteção.
[bookmark: art121]No Brasil, ao longo de sua história, foram publicadas 7 constituições “formais”, sendo a Constituição de 1934, foi a primeira a conter, em seu texto, a garantia de direitos para trabalhadores, deixando claro o objetivo de promover a proteção social do trabalhador e os interesses econômicos, embora não mencionasse expressamente sobre o adicional de insalubridade, essa Constituição inaugurou, de maneira mais estruturada, a presença dos direitos trabalhistas no texto jurídico brasileiro, além disto, a Constituição de 1934 marcou a criação da Justiça do Trabalho, conforme podemos analisar pelo artigo 121, da Constituição de 1934, na época vigente “Art. 121. A lei promoverá o amparo da produção e estabelecerá as condições do trabalho, na cidade e nos campos, tendo em vista a proteção social do trabalhador e os interesses econômicos do país”. (BRASIL, Constituição de 1934)
[bookmark: art157][bookmark: art157viii]As Constituições de 1937 e 1967, embora tenham preservado as diretrizes gerais com relação à proteção do trabalho, não apresentaram referências explícitas ou detalhadas a esse campo específico,  em contraste, a Constituição de 1946 representou um marco de expansão significativa no rol de direitos trabalhistas assegurados, dedicando atenção especial à regulamentação da higiene e segurança no ambiente laboral, contudo, é fundamental ressaltar que, mesmo com o presente avanço, o texto constitucional da época ainda não contemplava a menção expressa ao conceito de insalubridade, conforme o artigo 157 da Constituição 1946, previa “Art. 157 - A legislação do trabalho e a da previdência social obedecerão nos seguintes preceitos, além de outros que visem a melhoria da condição dos trabalhadores, VIII - higiene e segurança do trabalho; (BRASIL, Constituição de 1946). 
Conforme comenta Camisassa (2016, p.1), sobre o assunto:
Historicamente, até a década de 1970, o arcabouço normativo brasileiro concernente à segurança e saúde ocupacional estava baseado em uma lógica reativa e corretiva, distanciando-se de uma visão proativa e preventiva, essa orientação legal limitava a ação à reparação de danos já consumados, negligenciando a investigação e a antecipação dos riscos que submetiam os trabalhadores a condições laborais de profunda insalubridade e periculosidade. 

O desdobramento desse paradigma, que finalmente conferiu à proteção da integridade física e mental do trabalhador o devido protagonismo, foi catalisada pela introdução das Normas Regulamentadoras (NRs), que vieram acompanhadas de uma necessária intensificação na fiscalização das condições de trabalho.
O ponto de mudança principal para a segurança e saúde ocupacional no Brasil foi estabelecido pela Lei n. 6.514, de 22 de dezembro de 1977, que promoveu alterações no Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), essa legislação fundamental estabeleceu a criação das primeiras Normas Regulamentadoras, que foram, de fato, aprovadas pela Portaria n. 3.214, de 8 de junho de 1978, do então Ministério do Trabalho.
Conforme podemos analisar no art. 162 da Lei nº 6.514/1977, sobre assunto:

Art. 162 - As empresas, de acordo com normas a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, estarão obrigadas a manter serviços especializados em segurança e em medicina do trabalho  (BRASIL, LEI Nº 6.514, 1977.)

Outrossim, o artigo colaborou para a efetivação de políticas preventivas no âmbito empresarial, estimulando a atuação de profissionais especializados como médicos do trabalho e engenheiros de segurança na fiscalização e mitigação dos riscos ocupacionais, sendo assim, o artigo 162 revela o reforço da proteção jurídica ao trabalhador e a ampliação das garantias sociais destinadas à preservação da vida, da saúde e da dignidade humana no desempenho das atividades laborais.
Apesar de todo o arcabouço legal e dos avanços consolidados nas políticas de saúde e segurança do trabalho, o Brasil ainda se depara com desafios estruturais que se manifestam na persistência do adoecimento ocupacional, é um paradoxo social que uma parcela considerável da força de trabalho permaneça exposta a condições laborais inadequadas, que incluem a imposição de jornadas excessivas, a carência de equipamentos de proteção eficazes e a manutenção de ambientes insalubres. 
A fragilidade na fiscalização e a lacunas na implementação de políticas públicas abrangentes e contínuas não apenas dificultam a prevenção das doenças relacionadas ao trabalho, mas também transmite um cenário de vulnerabilidade que clama por uma intervenção mais incisiva e humanizada.
Para que se possa, de fato, reverter esse quadro e promover uma transformação efetiva no panorama laboral, torna-se imperativo que a sociedade e as organizações invistam em um esforço estratégico de educação, conscientização e capacitação, direcionado a todos os níveis hierárquicos, a promoção de ambientes saudáveis e o incentivo à qualidade de vida devem transcender a esfera da obrigação legal para se consolidarem como prioridades éticas e corporativas.
Todas as transformações históricas consolidaram o entendimento de que a saúde do trabalhador é um valor jurídico protegido, criando as bases para o posterior estabelecimento do adicional de insalubridade, visando sempre garantir condições dignas de trabalho, compensar a exposição do empregado a agentes nocivos e assegurar a efetiva proteção da integridade física, psíquica e da dignidade da pessoa humana nas relações laborais.

1.2 A PREVISÃO CONSTITUCIONAL DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu Artigo 7º, inciso XXIII, o direito dos trabalhadores a um acréscimo remuneratório: “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei”.
Essa determinação constitucional reconhece que o desempenho de atividades em condições insalubres, perigosas ou penosas exige uma compensação financeira destinada a mitigar os riscos e os impactos negativos à saúde do empregado, com isso demonstra-se a importância do adicional de insalubridade, que por sua natureza, e protetiva e compensatória, visando ressarcir o desgaste físico e mental provocado pela exposição contínua e habitual a agentes nocivos. 
Seu propósito transcende a mera indenização, atuando também como um mecanismo para desestimular o empregador a manter locais de trabalho em condições inadequadas, desse modo, o adicional assume um duplo caráter, sendo compensatório e preventivo, servindo como um incentivo à implementação de medidas de segurança e higiene no ambiente laboral.
A base para a previsão constitucional desse adicional reside, ainda, no princípio da dignidade da pessoa humana, conforme disposto no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III – a dignidade da pessoa humana.”
Conforme prevê o jurista Pereira (2020, p.06 e 07), sobre o assunto: 
A proteção da saúde do trabalhador configura-se como um bem jurídico de natureza essencial, cuja salvaguarda deve ser prioritária nas relações de emprego, no entanto, o adicional de insalubridade se transformou em um mecanismo de “monetização do risco”, caracterizando-se como uma compensação pecuniária pelo potencial dano à integridade física do trabalhador.

O mesmo autor destaca as consequências adversas que esse adicional pode gerar, como o incentivo ao trabalhador para que troque sua saúde por um incremento salarial e o desestímulo aos empregadores na adoção de proteções mais eficazes, visto que o pagamento do acréscimo remuneratório pode ser menos oneroso do que o investimento em prevenção. 
Essa visão crítica de Pereira evidencia um paradoxo na aplicação prática do art. 7º, inciso XXIII, da CF/88, embora a intenção do texto constitucional seja proteger o trabalhador e garantir a compensação diante de riscos à saúde, a efetivação desse dispositivo frequentemente se distancia de seu objetivo primordial de proteção, falhando em assegurar plenamente condições de trabalho dignas e seguras, a transformação do direito em uma simples compensação financeira, por meio da monetização do risco, enfraquece o verdadeiro significado constitucional da dignidade da pessoa humana e da preservação da saúde como valores inegociáveis.
Portanto, que a interpretação do adicional de insalubridade deve ser realizada sob a ótica dos princípios fundamentais da Constituição de 1988, notadamente o da dignidade da pessoa humana, para que o mandamento constitucional seja integralmente cumprido, é imperativo que se vá além da mera compensação financeira, investindo em medidas concretas que assegurem ambientes de trabalho mais seguros, saudáveis e que respeitem a vida do trabalhador.

1.3 A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO (ARTS. 189 A 192) E A NORMA REGULAMENTADORA 15

A proteção da saúde e segurança do trabalhador constitui um dos pilares do Direito do Trabalho brasileiro, encontrando sua concretização em diversos dispositivos legais e regulamentares, no que tange especificamente às condições de trabalho que expõem o empregado a agentes nocivos, o arcabouço normativo é tratado, primariamente, pela Consolidação das Leis do Trabalho e pela Norma Regulamentadora nº 15.
Os artigos 189 a 192 da CLT, inseridos no Capítulo V estabelecem a base legal para a caracterização da insalubridade e a consequente concessão do adicional remuneratório, o Artigo 189 da CLT define o conceito de atividades ou operações insalubres:
Art. 189 - Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. 
(LEI Nº 6.514, 1977)

Esta definição legal é crucial, pois vincula a insalubridade a dois fatores essenciais: a exposição a agentes nocivos e a superação dos limites de tolerância, a lei, portanto, não se contenta com a mera presença do agente, mas exige uma avaliação técnica e quantitativa da exposição. (Lei Nº 6.514, 1977)
Complementando o conceito, o Artigo 190 delega ao Ministério do Trabalho e Emprego a competência para aprovar o quadro de atividades e operações insalubres, bem como para estabelecer os limites de tolerância e os métodos de avaliação, é a partir desta delegação que surge a Norma Regulamentadora nº 15 (NR-15), que será analisada na próxima seção.

Art. 190 - O Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e operações insalubres e adotará normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do empregado a esses agentes. (LEI Nº 6.514, 1977)

O Artigo 192 trata da fixação dos percentuais do adicional de insalubridade, que variam conforme o grau de risco 40% (grau máximo), 20% (grau médio) e 10% (grau mínimo) do salário-mínimo da região, é importante notar que a base de cálculo do adicional tem sido objeto de intensa discussão judicial, sendo o salário-mínimo o referencial legal, embora a Súmula Vinculante nº 4 do Supremo Tribunal Federal (STF) tenha declarado inconstitucional a sua utilização como indexador, sem, contudo, permitir a substituição por decisão judicial.
O Artigo 191 estabelece as condições para a eliminação ou neutralização da insalubridade, determinando a cessação do pagamento do adicional, a eliminação pode ocorrer por meio da adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância ou pela utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) que anulem a nocividade.
Art. 191 - A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I - Com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 
II - Com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância. 
Parágrafo único - Caberá às Delegacias Regionais do Trabalho, comprovada a insalubridade, notificar as empresas, estipulando prazos para sua eliminação ou neutralização, na forma deste artigo. 
(LEI Nº 6.514, 1977). 

A NR-15, aprovada pela Portaria nº 3.214/78 do MTE, é o instrumento técnico que operacionaliza os dispositivos da CLT, detalhando as atividades e operações consideradas insalubres e estabelecendo os limites de tolerância para cada agente, a Norma é composta por um corpo principal e diversos anexos, cada um dedicado a um tipo específico de agente nocivo (NR-15, 1978). 
A caracterização da insalubridade, segundo a NR-15, pode ocorrer de duas formas. Uma delas, seria a avaliação quantitativa para agentes como ruído, calor, agentes químicos e radiações ionizantes, a insalubridade é determinada pela medição da exposição e sua comparação com os limites de tolerância estabelecidos nos Anexos, já a avaliação Qualitativa, para agentes como umidade, vibrações, frio, agentes biológicos e outros agentes químicos, a insalubridade é constatada pela inspeção no local de trabalho, sem a necessidade de medição, bastando a presença do agente e o tempo de exposição. 
A eliminação ou neutralização da insalubridade, prevista no Art. 191 da CLT, é detalhada na NR-15, que exige a comprovação técnica dessa condição. A simples entrega do EPI não é suficiente, é de grande importância que o equipamento seja adequado ao risco, fornecido, e que seja fiscalizado e que sua eficácia seja comprovada na eliminação da nocividade.
Desta forma, A constatação da insalubridade, essencial para o pagamento do adicional, não é automática, o Artigo 195 da CLT determina que a caracterização e a classificação da insalubridade dependem de perícia a cargo de Médico ou Engenheiro do Trabalho, devidamente registrados no MTE.
Art. 195 - A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade, segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho. (LEI Nº 6.514, 1977)

De acordo com Isabel Rangel (2024, p.15), comenta:
A perícia é a análise técnica de uma situação, fato ou estado redigida por um especialista, o qual é destinado a verificar ou esclarecer determinado fato, apurar as causas motivadoras dele ou o estado, a alegação de direitos, ou a estimação da coisa que é objeto de litígio ou processo, portanto, o especialista seria um perito, e ele é considerado como auxiliar da justiça.

A autora também afirma que quando é postulado o requerimento ao direito ao adicional de insalubridade, é colocado como regra geral a realização de perícia técnica, a fim de que sejam apuradas as condições de trabalho e após o fim da diligência seja montado o laudo pericial, o qual possui um grau de confiabilidade maior que os demais. 
A análise conjunta dos arts. 189 a 192 da CLT e da NR-15 evidencia a existência de um sistema normativo robusto, estruturado para assegurar que a identificação e o controle da insalubridade ocorram de forma técnica, objetiva e direcionada à proteção efetiva da saúde do trabalhador, a legislação estabelece parâmetros claros para caracterizar a exposição nociva, ao mesmo tempo em que atribui ao Ministério do Trabalho a função de regulamentar os limites de tolerância e os métodos de avaliação, garantindo que tais critérios acompanhem as evoluções científicas e tecnológicas. 
Nesse sentido, a NR-15 cumpre papel essencial ao detalhar procedimentos e classificar agentes agressivos, funcionando como elo técnico entre o texto legal e a prática cotidiana nos ambientes laborais, desta forma, observa-se que a proteção conferida ao trabalhador não se baseia em presunções, mas em critérios mensuráveis e verificáveis, reforçando a segurança jurídica das relações de trabalho.
Além disso, a exigência de perícia especializada para a caracterização da insalubridade demonstra a preocupação do ordenamento jurídico em assegurar decisões fundamentadas em conhecimento técnico, evitando distorções ou avaliações subjetivas, principalmente com relação a atuação de profissionais habilitados, como médicos e engenheiros do trabalho, garante maior confiabilidade ao processo e permite que a concessão do adicional seja pautada em evidências concretas, conforme reforçado pela literatura especializada. 
Dessa forma, a consolidação normativa expressa na CLT e na NR-15 não apenas estrutura o regime jurídico do adicional de insalubridade, mas também reafirma o compromisso do Direito do Trabalho com a preservação da integridade física e mental do empregado, fortalecendo a prevenção de riscos e a responsabilidade do empregador na gestão do ambiente laboral.
Desta forma, reforça-se a importância de compreender a conceituação de insalubridade como fundamento essencial para a análise das condições de trabalho que possam comprometer a saúde do trabalhador, trazendo a definição clara desse conceito que permite identificar situações que ultrapassam os limites aceitáveis de exposição a agentes nocivos, orientando a adoção de medidas preventivas. 
O papel estratégico da NR-15 e da atuação pericial na estrutura de proteção ao trabalhador, demonstra-se importante como norma regulamentadora, que orienta e padroniza os agentes insalubres, oferecendo diretrizes fundamentais para análises consistentes,   principalmente com  a perícia, que determina e materializa esses critérios no ambiente de trabalho, produzindo avaliações que embasam decisões administrativas e judiciais, essa interação garante maior precisão na identificação de riscos e na definição de direitos trabalhistas relacionados ao adicional de insalubridade, trazendo a eficácia do sistema depende da articulação entre norma, ciência e prática pericial.

2 DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

O adicional de insalubridade consiste em parcela remuneratória destinada ao trabalhador que desempenha suas funções em ambiente que o submete a agentes prejudiciais à saúde, em níveis superiores aos limites de tolerância estabelecidos pela legislação, em regra, essa verba tem por finalidade compensar o risco à integridade física ou à saúde decorrente das condições laborais, como exposição a ruído excessivo, temperaturas extremas, agentes químicos, poeiras, entre outros.
Na prática, a configuração da insalubridade exige perícia técnica, a qual avalia se a atividade se enquadra nas hipóteses previstas na norma aplicável, em especial na NR-15 do Ministério do Trabalho, o percentual do adicional varia conforme o grau de insalubridade apurado, sendo o pagamento devido apenas quando comprovada a exposição nas condições legalmente exigidas. 

2.1 CONCEITO JURÍDICO E OS GRAUS DE INSALUBRIDADE (MÍNIMO, MÉDIO E MÁXIMO)

O adicional de insalubridade, no contexto jurídico trabalhista brasileiro, configura-se como uma compensação pecuniária devida ao empregado que exerce suas atividades em condições que o expõem a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância estabelecidos pela legislação, conforme o artigo 189 da CLT, considera-se atividade ou operação insalubre aquela que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, expõe o empregado a agentes químicos, físicos ou biológicos que possam causar danos à sua saúde, a caracterização e a classificação da insalubridade são determinadas por meio de perícia técnica, realizada por profissional habilitado, que avaliará o ambiente e as condições de trabalho. 

 Art.189 - Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. 
Lei nº 6.514, de 22.12.1977.

A Norma Regulamentadora 15 (NR-15) é o diploma legal que detalha os agentes insalubres e estabelece os limites de tolerância para cada um deles, bem como os graus de insalubridade: mínimo (10%), médio (20%) e máximo (40%), esses percentuais incidem sobre o salário-mínimo, conforme entendimento consolidado pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST) e conforme previsto no artigo 192 da CLT. 
Art. 192 - O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo. Lei nº 6.514, de 22.12.1977.

A divisão do adicional em graus não é arbitrária, mas decorre de uma exigência lógica do próprio sistema jurídico, o adicional de insalubridade varia conforme a intensidade do agente agressivo, sua concentração no ambiente, o tempo de exposição e a capacidade de provocar danos reversíveis ou irreversíveis à saúde. 
Além da dimensão principiológica, há uma justificativa técnico-científica para a divisão, a NR-15 estabelece limites de tolerância baseados em critérios médicos e de engenharia de segurança do trabalho, considerando níveis de ruído, calor, radiações, agentes químicos e biológicos, de acordo com a perícia técnica, exigida para caracterização da insalubridade (art. 195 da CLT), necessita de parâmetros graduados para enquadrar a situação concreta, a classificação permite que o perito relacione dados objetivos do ambiente laboral a categorias previamente definidas pelo regulamento, conferindo maior previsibilidade e segurança jurídica ao reconhecimento do direito.
O adicional de insalubridade deve ser dividido entre mínimo, médio e máximo porque a própria realidade do trabalho impõe diferentes intensidades de agressão à saúde, trazendo a aplicação do princípio da isonomia material demanda tratamento diferenciado para situações desiguais porque a política normativa busca induzir a redução progressiva do risco, sendo o elemento essencial para a coerência interna do sistema protetivo trabalhista.

2.2 A PERÍCIA TRABALHISTA COMO INSTRUMENTO DE EFETIVAÇÃO DO DIREITO

A perícia trabalhista desempenha um papel crucial na efetivação do direito ao adicional de insalubridade, é por meio dela que se verifica a existência de condições insalubres, a intensidade dos agentes nocivos e o tempo de exposição do trabalhador, de acordo com a definição legal, perícia é a análise técnica de uma situação, fato ou estado redigida por um especialista numa determinada disciplina, o perito especializado,  devendo ser legalmente habilitado, destinado a verificar ou esclarecer determinado fato, apurar as causas motivadoras dele ou o estado, a alegação de direitos, ou a estimação da coisa que é objeto de litígio ou processo (RANGEL, 2024 p.15).
Conforme determina Rangel (2024, p.15), traz sobre o assunto:
O laudo pericial, elaborado por médico ou engenheiro do trabalho, é a prova técnica que subsidia a decisão judicial sobre a concessão ou não do adicional, desta forma, observa-se que, na prática, a perícia se torna o divisor de águas em muitas ações trabalhistas, sendo um instrumento essencial para a materialização do direito, pois mesmo não tendo valor probatório absoluto, como nenhum outro meio de prova, o laudo pericial tem um grau de confiabilidade maior que os demais, exatamente por se pautar em procedimentos técnicos ou científicos que estão no estado da arte. 

Não obstante sua importância, a perícia trabalhista também é objeto de críticas no campo jurídico e acadêmico, tendo a existência de elementos subjetivos na avaliação técnica, a interpretação dos limites de tolerância e as variações próprias do ambiente laboral podem ensejar divergências entre peritos e questionamentos quanto à precisão dos resultados, desta forma observa-se que, em determinadas situações, a perícia concentra-se na mensuração do risco, em detrimento de sua eliminação, o que revela uma abordagem predominantemente reativa, essa constatação evidencia a necessidade de reorientação do sistema, de modo a privilegiar práticas preventivas que reduzam a exposição a riscos.
Conforme trago pela Convenção OIT Nº 155 Brasil (2010, p.1), comenta sobre o assunto: 
Acerca da análise da perícia trabalhista à luz da Organização Internacional do Trabalho Convenção nº 155 permite ampliar a compreensão de seu papel no sistema de proteção à saúde do trabalhado, esse instrumento internacional estabelece como diretriz fundamental a formulação de políticas nacionais voltadas à prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, priorizando a redução dos riscos no ambiente laboral, nesse sentido, a perícia não deve ser compreendida apenas como mecanismo de prova em litígios, mas também como ferramenta técnica capaz de contribuir com políticas públicas e práticas empresariais orientadas pela prevenção. 

Além disso, a Convenção nº 155 enfatiza a responsabilidade compartilhada entre Estado, empregadores e trabalhadores na promoção de ambientes de trabalho seguros, por exemplo, a perícia trabalhista, ao identificar falhas, riscos e condições inadequadas, contribui diretamente para a concretização desse modelo cooperativo, fornecendo dados objetivos que podem orientar intervenções corretivas, sendo assim, sua função atua também como instrumento de gestão de riscos e de aprimoramento das condições laborais (BRASIL, Convenção da OIT n. 155).
Outro aspecto relevante refere-se ao direito do trabalhador de não se submeter a situações de risco grave e iminente, princípio igualmente consagrado na Convenção nº 155, a perícia, ao reconhecer tecnicamente tais condições, fortalece a proteção jurídica do trabalhador e legitima a adoção de medidas de interrupção ou adequação das atividades, dessa forma, o conhecimento pericial atua como elemento de garantia de direitos fundamentais, permitindo que decisões sejam tomadas com base em critérios técnicos e não apenas em percepções subjetivas ou interesses econômicos.
A perícia trabalhista desempenha papel essencial tanto na esfera judicial quanto na promoção de ambientes de trabalho mais seguros, embora apresente limitações inerentes à sua natureza técnica, sua relevância permanece incontestável como instrumento de efetivação de direitos e de produção de conhecimento sobre riscos ocupacionais, quando articulada com os princípios da Convenção nº 155 da OIT, sua função é ampliada, passando a integrar uma perspectiva preventiva e sistêmica de proteção à saúde do trabalhador, o que reforça a necessidade de seu aperfeiçoamento contínuo e de sua utilização estratégica no âmbito das relações de trabalho.

2.3 AS CRÍTICAS À “MONETIZAÇÃO DO RISCO” E SEUS IMPACTOS NA SAÚDE DO TRABALHADOR
A crítica à “monetização do risco” é o cerne desta análise sobre o adicional de insalubridade, este conceito refere-se à prática de compensar financeiramente o trabalhador pela exposição a condições insalubres, em vez de eliminar ou neutralizar os agentes nocivos, em outras palavras, a saúde do trabalhador é precificada, tornando-se um custo variável da produção, e não um direito inalienável a ser integralmente protegido. 
Segundo Maurício Godinho Delgado (2026, P.936), traz um conceito sobre adicional de insalubridade: 
O adicional de insalubridade possui natureza compensatória, mas não pode servir como autorização para manutenção de ambientes nocivos ao trabalhador, que a ordem jurídica trabalhista contemporânea prioriza a eliminação ou neutralização do agente agressivo. 

Quando esse princípio é analisado à luz das críticas à monetização do risco, percebe-se uma contradição importante, se, por um lado, a prevenção exige a retirada ou o controle efetivo de riscos conhecidos, por outro, a lógica da monetização admite a permanência desses riscos mediante compensações financeiras ao trabalhador, isso significa, na prática, que situações potencialmente prejudiciais à saúde deixam de ser eliminadas e passam a ser toleradas como parte do processo produtivo. 
Conforme Pilati (2010, p.64), comenta sobre o assunto:
A função protetiva do direito, pois desloca o foco da preservação da saúde para a compensação econômica, contribuindo para a manutenção de ambientes laborais inseguros e para a exposição contínua dos trabalhadores a condições nocivas.

Essa lógica gera um incentivo econômico perverso muitas vezes, é mais “barato” pagar o adicional do que investir em medidas de proteção coletiva ou na modificação dos processos produtivos, quando o empregador escolhe pagar o adicional em vez de investir na neutralização do agente insalubre, o que está sendo precificado não é o risco é a saúde humana. 
Essa perspectiva desvirtua o propósito original da norma, que deveria ser a proteção integral do trabalhador, e não a permissão para que o risco persista mediante pagamento, os impactos na saúde do trabalhador são evidentes, como o adicional, por si só, não impede o adoecimento, ele apenas oferece uma compensação por um dano que, muitas vezes, já está em curso ou é iminente. 
A dignidade da pessoa humana e o direito à saúde, como direito humano fundamental, não podem ser reduzidos a uma mera equação financeira, a manutenção dessa lógica revela uma contradição estrutural entre a finalidade protetiva do Direito do Trabalho e a forma como o adicional de insalubridade é aplicado na prática. 
Ao admitir que a exposição ao risco possa ser compensada financeiramente, o sistema jurídico acaba tolerando a permanência de ambientes laborais prejudiciais à saúde, dessa forma, a proteção deixa de ser preventiva e passa a assumir um caráter meramente compensatório, o que enfraquece o princípio da prevenção e da redução dos riscos inerentes ao trabalho, o  trabalhador permanece exposto a agentes nocivos que podem gerar doenças ocupacionais, muitas vezes irreversíveis, enquanto a compensação financeira não possui capacidade real de reparar os danos à integridade física e psicológica.
Diante desse cenário, torna-se necessário repensar o papel do adicional de insalubridade dentro do ordenamento jurídico, reforçando a prioridade de políticas efetivas de prevenção e eliminação dos riscos no ambiente de trabalho, o pagamento do adicional não pode ser compreendido como uma solução suficiente, mas apenas como uma medida residual diante da impossibilidade técnica de eliminação imediata do agente nocivo. 
A efetiva proteção da saúde do trabalhador exige a superação da lógica de monetização do risco, reafirmando que a dignidade da pessoa humana e o direito à saúde devem prevalecer sobre qualquer racionalidade meramente econômica.

3 DA EFICÁCIA DAS NORMAS TRABALHISTAS PARA O ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

A avaliação da eficácia das normas trabalhistas referentes ao adicional de insalubridade evidencia o papel do Direito do Trabalho na salvaguarda da saúde e da dignidade do trabalhador que atua exposto a agentes nocivos no ambiente laboral, previsto na Consolidação das Leis do Trabalho e respaldado pela Constituição Federal de 1988, o adicional de insalubridade tem finalidade preventiva e compensatória, visando atenuar os efeitos decorrentes de condições prejudiciais à saúde. 
Nesse sentido, a efetividade dessas normas extrapola o mero pagamento do adicional, incluindo a fiscalização, a implementação de medidas de segurança e a eliminação ou neutralização dos riscos ocupacionais, desse modo, discutir a eficácia da legislação trabalhista sobre insalubridade demanda verificar se o arcabouço normativo vigente é capaz de assegurar ambientes de trabalho seguros e efetivar os direitos fundamentais do trabalhador.

3.1 A EFETIVIDADE DA LEGISLAÇÃO FRENTE ÀS PRÁTICAS EMPRESARIAIS

A eficácia das normas laborais no Brasil constitui assunto de elevada importância jurídica e social, sobretudo no tocante à salvaguarda da saúde e da dignidade do trabalhador perante práticas empresariais, o adicional de insalubridade configura-se como um relevante mecanismo de compensação financeira destinado aos empregados submetidos a agentes nocivos à saúde no desempenho de suas funções laborais, e previsto na Consolidação das Leis do Trabalho e disciplinado pelas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, tal adicional tem por finalidade atenuar os efeitos advindos de condições laborais inadequadas, garantindo maior proteção ao trabalhador.
Nesse cenário, verifica-se que a conduta empresarial deve observar os limites estabelecidos pela legislação do trabalho, sobretudo no que tange à implementação de medidas preventivas de segurança e de medicina do trabalho, a Constituição Federal de 1988 elevou a proteção do trabalho à categoria de direito fundamental, determinando que a ordem econômica se fundamente na valorização do trabalho humano e na dignidade da pessoa humana, desta forma, a efetividade do adicional de insalubridade está condicionada não só à previsão legal, mas também à fiscalização estatal e ao compromisso das empresas com ambientes de trabalho seguros e adequados.
Segundo Maurício Godinho Delgado (2022, p.114), comenta sobre o assunto:
O adicional de insalubridade constitui importante mecanismo jurídico de tutela da saúde do trabalhador, funcionando como instrumento de compensação econômica diante da exposição habitual a agentes nocivos, entretanto, sua finalidade não se limita ao pagamento pecuniário, devendo estimular o empregador à eliminação ou redução dos riscos ambientais existentes no local de trabalho, a efetividade das normas trabalhistas exige fiscalização constante do Estado e atuação rigorosa do Poder Judiciário, de modo a impedir práticas empresariais que coloquem em risco a integridade física e psicológica do trabalhador.


A legislação trabalhista brasileira determina critérios específicos para a caracterização de atividades insalubres, sendo imprescindível a realização de perícia técnica para demonstrar a exposição aos agentes nocivos descritos nas Normas Regulamentadoras, o adicional de insalubridade pode ser concedido em grau mínimo, médio ou máximo, a depender da intensidade do risco a que o trabalhador está exposto, no entanto, não obstante a existência de normas pormenorizadas, constata-se que diversas empresas ainda descumprem as obrigações legais relativas à saúde ocupacional.
Este quadro revela a necessidade de aprimoramento dos mecanismos de fiscalização trabalhista, sobretudo em ramos econômicos com elevado nível de exposição a agentes químicos, físicos e biológicos, muitas empresas deixam de investir adequadamente em equipamentos de proteção individual e coletiva, optando pela contenção de despesas em prejuízo da segurança laboral, essas práticas afrontam, de forma direta, os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e do valor social do trabalho.
Conforme leciona Vólia Bomfim Cassar (2021, p.327), comenta sobre o assunto:
A proteção jurídica conferida ao trabalhador exposto a condições insalubres decorre diretamente do princípio da dignidade da pessoa humana e do dever constitucional de redução dos riscos inerentes ao trabalho, o empregador possui obrigação legal de adotar medidas preventivas capazes de neutralizar ou eliminar os agentes nocivos presentes no ambiente laboral, o simples pagamento do adicional de insalubridade não exime a empresa do dever de promover condições adequadas de saúde e segurança no trabalho, sendo indispensável a observância rigorosa das normas regulamentadoras.

Além de resguardar a saúde do trabalhador, o adicional de insalubridade exerce papel social relevante nas relações entre empregadores e empregados, a imposição de ônus financeiros relacionados à exposição a riscos insalubres visa estimular as empresas a implementarem medidas preventivas e tecnologias mais seguras, com a consequente redução de acidentes e doenças ocupacionais, dessa forma, a legislação trabalhista funciona não só como mecanismo de reparação econômica, mas também como instrumento de prevenção e de promoção da saúde coletiva.
No entanto, a eficácia dessas normas encontra obstáculos importantes, sobretudo em razão da informalidade no mercado de trabalho e das limitações de fiscalização dos órgãos competentes, em múltiplas situações, trabalhadores expostos a condições insalubres deixam de receber o adicional a que têm direito ou só obtêm o reconhecimento desses direitos após prolongados litígios, esse quadro evidencia que a efetivação dos direitos trabalhistas depende da ação integrada do Estado, das empresas e do Poder Judiciário.
Nas palavras de Alice Monteiro de Barros (2020, p.412), comenta:
A tutela da saúde do trabalhador representa uma das mais importantes dimensões dos direitos fundamentais sociais assegurados pela Constituição Federal, a exposição contínua a agentes insalubres sem a devida proteção caracteriza grave afronta aos direitos da personalidade do empregado e compromete sua qualidade de vida, a efetividade das normas trabalhistas depende da conscientização empresarial acerca da responsabilidade social da atividade econômica e da atuação eficiente dos mecanismos estatais de fiscalização e controle.

Outra dimensão relevante diz respeito às mudanças introduzidas pela Reforma Trabalhista de 2017, as quais ampliaram os debates sobre a flexibilização das relações laborais e seus reflexos nos direitos fundamentais dos trabalhadores, apesar de a modernização das relações de trabalho ser frequentemente justificada como instrumento para o desenvolvimento econômico, não se pode admitir que a busca por maior competitividade empresarial conduza à precarização das condições laborais e à diminuição das garantias relativas à saúde ocupacional.
Nesse panorama, revela-se imprescindível garantir a interpretação constitucional das normas trabalhistas, resguardando os princípios protetivos que norteiam o Direito do Trabalho no Brasil, a tutela da saúde do trabalhador deve sobrepor-se a interesses estritamente econômicos, pois a dignidade da pessoa humana constitui princípio basilar do Estado Democrático de Direito, dessa forma, a efetividade do adicional de insalubridade está condicionada à aplicação rigorosa da legislação e ao fortalecimento de políticas públicas destinadas à proteção do trabalhador.
Segundo Sebastião Geraldo de Oliveira (2021, p.289), comenta:

A saúde do trabalhador não pode ser tratada como simples variável econômica subordinada aos interesses empresariais, a prevenção dos riscos ocupacionais constitui dever jurídico do empregador e obrigação constitucional do Estado, a efetividade das normas relativas à insalubridade exige atuação preventiva, fiscalização contínua e responsabilização das empresas que descumprem os padrões mínimos de segurança no ambiente laboral, a proteção jurídica do trabalhador representa condição indispensável para a concretização da justiça social nas relações de trabalho.

Diante do apresentado, constata-se que a eficácia das normas trabalhistas relativas ao adicional de insalubridade configura-se como instrumento fundamental para a proteção da saúde, da dignidade e da integridade física do trabalhador no ambiente de trabalho, a legislação brasileira dispõe de mecanismos jurídicos significativos voltados à mitigação dos riscos ocupacionais e à responsabilização das empresas que não observam os padrões mínimos de segurança e de medicina do trabalho. 
Entretanto, a mera existência de normas legais não assegura sua plena efetividade, sendo necessária a atuação integrada do Estado, do Poder Judiciário e das próprias organizações empresariais para viabilizar a concretização dos direitos trabalhistas.
Verifica-se, também, que as práticas adotadas pelas empresas devem obedecer aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, do valor social do trabalho e da função social da empresa, não podendo a busca pelo lucro se sobrepor à proteção da saúde laboral, nessa perspectiva, o adicional de insalubridade deve ser compreendido não somente como compensação pecuniária, mas igualmente como instrumento de prevenção e estímulo à implementação de ambientes de trabalho mais seguros e adequados, dessa forma, revela-se imprescindível o fortalecimento da fiscalização trabalhista, a ampliação de políticas preventivas e a sensibilização das empresas quanto à responsabilidade social inerente à atividade econômica, assegurando maior efetividade às normas laborais no Brasil.


3.2 A ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO E A INSUFICIÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO
 
A atuação do poder público, por meio dos órgãos de fiscalização e controle, é fundamental para garantir a aplicação das normas de saúde e segurança no trabalho, contudo, a insuficiência de recursos humanos e materiais, e à complexidade das relações de trabalho, resulta em uma fiscalização escassa. 
A escassez de fiscalização contribui para a perpetuação de ambientes insalubres, essa fragilidade na fiscalização permite que muitas empresas negligenciem as medidas preventivas, optando por pagar o adicional de insalubridade como uma espécie de “licença para poluir” ou “licença para adoecer”. 
Conforme o entendimento Martins (2021, p.412), comenta:
Outro aspecto relevante diz respeito ao caráter muitas vezes reativo da fiscalização, em diversas situações, a atuação do Estado ocorre apenas após denúncias ou acidentes já consumados, o que evidencia uma dificuldade estrutural de atuação preventiva, a prevenção, que deveria constituir o eixo central das políticas de saúde e segurança no trabalho, acaba sendo substituída por medidas corretivas posteriores ao dano, essa realidade demonstra a necessidade de fortalecimento institucional dos órgãos de inspeção e de ampliação das políticas públicas voltadas à promoção de ambientes laborais seguros, de modo a reduzir a incidência de doenças ocupacionais e acidentes de trabalho. 

O adicional de insalubridade reveste-se de natureza jurídica compensatória e preventiva, destinando-se não só a remunerar o trabalhador pela exposição a agentes nocivos, como também a estimular as empresas a implementarem medidas voltadas à eliminação ou neutralização dos riscos no ambiente laboral, contudo, diversas organizações empresariais deixam de atender às exigências legais relativas à segurança do trabalho, seja em razão da inexistência de fiscalização eficaz, seja por tentativa de reduzir custos operacionais.
Ademais, a fragilidade da fiscalização estatal impede a adequada identificação das irregularidades nos locais de trabalho, sobretudo em áreas distantes dos grandes centros urbanos e em setores caracterizados pela informalidade, em muitos casos, trabalhadores expostos a condições insalubres permanecem desamparados e sem acesso aos direitos previstos na legislação trabalhista, o que demonstra a necessidade de fortalecimento institucional dos órgãos responsáveis pela inspeção do trabalho.
Conforme leciona Vólia Bomfim Cassar (2021, p.334), comenta sobreo assunto:
A atuação fiscalizatória do Estado constitui instrumento essencial para assegurar o cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho, a ausência de fiscalização eficiente estimula práticas empresariais ilícitas e contribui para o aumento dos acidentes e doenças ocupacionais, o empregador possui obrigação legal de garantir ambiente de trabalho seguro e saudável, não sendo admissível transferir ao trabalhador os riscos decorrentes da atividade econômica, a efetividade do adicional de insalubridade exige atuação firme dos órgãos públicos e aplicação efetiva das penalidades previstas em lei.

Outro aspecto relevante diz respeito às mudanças nas relações laborais decorrentes da modernização econômica e da flexibilização das normas de trabalho, apesar de a Reforma Trabalhista ter pretendido adequar o ordenamento jurídico às novas dinâmicas produtivas, diversos autores sinalizam que certas modificações enfraqueceram os mecanismos de proteção ao trabalhador, em especial no tocante à fiscalização das condições de trabalho e à responsabilização das empresas pelo descumprimento das normas de segurança.
Nesse cenário, revela-se necessário que o Poder Público incremente os investimentos em políticas de fiscalização preventiva, na capacitação técnica e no fortalecimento institucional da Auditoria Fiscal do Trabalho, a proteção da saúde do trabalhador não deve ser encarada como empecilho ao desenvolvimento econômico, mas sim como condição essencial para a efetivação da justiça social e da dignidade humana nas relações de trabalho.
Nas palavras de Sebastião Geraldo de Oliveira (2021, p.301), comenta:
A prevenção dos acidentes e doenças ocupacionais depende da atuação integrada entre Estado, empregadores e sociedade, a deficiência da fiscalização pública compromete seriamente a efetividade das normas trabalhistas e contribui para a manutenção de ambientes laborais inadequados, o direito ao adicional de insalubridade não elimina a obrigação empresarial de reduzir os riscos existentes no ambiente de trabalho, cabendo ao Poder Público exercer controle rigoroso sobre o cumprimento das normas de proteção à saúde do trabalhador.
A atuação do Poder Judiciário também assume relevância na implementação das normas relativas à insalubridade, sobretudo diante das omissões empresariais e das deficiências da fiscalização administrativa. 
A atuação do Poder Judiciário também assume relevância na implementação das normas relativas à insalubridade, sobretudo diante das omissões empresariais e das deficiências da fiscalização administrativa, a Justiça do Trabalho age frequentemente como mecanismo de efetivação dos direitos sociais, reconhecendo o direito ao adicional de insalubridade e responsabilizando empregadores que submetem trabalhadores a condições laborais inadequadas.
Entretanto, a excessiva judicialização das demandas trabalhistas evidência que as ações preventivas estatais permanecem insuficientes para garantir o cumprimento voluntário das normas pelas empresas. Dessa forma, a efetividade da legislação trabalhista demanda não apenas a repressão judicial posterior, mas, sobretudo, o fortalecimento de políticas públicas voltadas à fiscalização, à prevenção e à conscientização empresarial, a fim de assegurar maior proteção à saúde e à dignidade do trabalhador brasileiro.

3.3 A NEGLIGÊNCIA EMPRESARIAL NA PREVENÇÃO DE RISCOS E A EFETIVIDADE DAS NORMAS TRABALHISTAS NO DIREITO AO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

A permanência de condições insalubres em diversos ambientes de trabalho está frequentemente associada à insuficiência de medidas preventivas adotadas pelas organizações, embora o ordenamento jurídico brasileiro estabeleça um conjunto de normas destinadas à proteção da saúde e da integridade física do trabalhador, verifica-se que muitas empresas não implementam de forma efetiva os mecanismos de gerenciamento de riscos previstos na legislação trabalhista. 
A Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente após as alterações promovidas pela Lei nº 6.514/1977, instituiu parâmetros voltados à segurança e medicina do trabalho, os quais foram posteriormente detalhados pelas Normas Regulamentadoras editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, entre esses instrumentos normativos destaca-se o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), previsto na Norma Regulamentadora nº 7 (NR-7), cuja finalidade consiste em monitorar a saúde dos trabalhadores e prevenir doenças ocupacionais decorrentes das atividades laborais.
A jurisprudência do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região contribui para aprofundar o debate sobre a eficácia das normas trabalhistas referentes ao adicional de insalubridade e à obrigação do empregador de resguardar a saúde do trabalhador, no julgamento em questão, o TRT da 18ª Região reconheceu que a exposição habitual do empregado a vibrações superiores aos limites de tolerância e a agentes químicos, sem o fornecimento adequado de equipamentos de proteção individual (EPIs), configura atividade insalubre, assegurando ao trabalhador o direito ao adicional previsto na Consolidação das Leis do Trabalho e nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho.

EMENTA: DIREITO DO TRABALHO. RECURSO ORDINÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO. DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. HORAS EXTRAS. INTERVALO INTRAJORNADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PARCIAL PROVIMENTO. I. CASO EM EXAME Recurso ordinário interposto pelo reclamante e pela reclamada contra a sentença que julgou parcialmente procedente a reclamação trabalhista. O reclamante busca indenização por danos morais, estéticos e materiais decorrentes de acidente do trabalho. A reclamada, por sua vez, questiona a condenação ao pagamento de adicional de insalubridade e horas extras, além de impugnar a aplicação de multa por litigância de má-fé. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há cinco questões em discussão: (i) verificar a responsabilidade da reclamada pelo acidente de trabalho e eventual direito do reclamante à indenização por danos morais, estéticos e materiais; (ii) analisar a caracterização da insalubridade e o direito ao respectivo adicional; (iii) definir a jornada efetivamente cumprida pelo reclamante e a necessidade de pagamento de horas extras e intervalo intrajornada; (iv) examinar a litigância de má-fé da reclamada; e (v) apurar a sucumbência recíproca e a exigibilidade dos honorários advocatícios. III. RAZÕES DE DECIDIR A responsabilidade objetiva da reclamada pelo acidente de trabalho não se configura, pois o evento ocorreu por caso fortuito, sem nexo causal direto com a atividade desenvolvida, afastando-se, assim, o dever de indenizar por danos materiais, morais e estéticos. O laudo pericial comprova que o reclamante esteve exposto a vibração acima dos limites de tolerância durante todo o contrato de trabalho, caracterizando insalubridade em grau médio (20%). Também se verifica exposição a agentes químicos sem fornecimento adequado de EPIs durante determinado período, caracterizando insalubridade em grau máximo (40%). Assim, é devido o adicional correspondente a cada período. A reclamada, possuindo mais de 100 empregados, deveria ter apresentado os controles de ponto do reclamante, nos termos da Súmula 338 do TST. Todavia, considerando as circunstâncias da atividade laboral, conclui-se que a jornada era de segunda a sexta-feira, das 7h30min às 19h, com uma hora de intervalo intrajornada, e aos sábados, das 7h30min às 11h30min, sendo devidas as horas extras além da oitava diária e da 44ª semanal, com dedução dos valores pagos. A reclamada alterou a verdade dos fatos em embargos declaratórios, configurando litigância de má-fé, justificando a manutenção da multa de 8% aplicada na sentença. Havendo sucumbência recíproca, são devidos honorários advocatícios por ambas as partes. Contudo, a exigibilidade dos honorários devidos pelo reclamante deve ser suspensa, nos termos da ADI 5766 do STF, por ser beneficiário da justiça gratuita. IV. DISPOSITIVO E TESE Recursos ordinários do reclamante e da reclamada parcialmente providos. Sentença reformada, de ofício, para suspender a exigibilidade dos honorários advocatícios devidos pelo reclamante. Tese de julgamento: A responsabilidade objetiva do empregador por acidente de trabalho exige que o risco da atividade ultrapasse aquele suportado pela coletividade em geral. A exposição a vibração acima dos limites de tolerância e a agentes químicos sem EPI adequado caracteriza insalubridade, ensejando o pagamento do respectivo adicional conforme o grau de exposição. Na ausência de controle de ponto, presume-se verdadeira a jornada alegada na inicial, desde que compatível com a realidade do trabalho prestado. A litigância de má-fé se configura quando a parte altera deliberadamente a verdade dos fatos em sede recursal. A exigibilidade dos honorários advocatícios devidos por beneficiário da justiça gratuita deve ser suspensa, nos termos da ADI 5766 do STF. Dispositivos relevantes citados: CF/1988, artigo 5º, XXXV e LXXIV; CLT, artigos 58, parágrafo 1º, 193 e 790-B; CPC, artigos 79 e 80; Súmula 338 do TST. Jurisprudência relevante citada: STF, ADI 5766, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Plenário, julgado em 20/10/2021. TRT18, 0010587-30.2024.5.18.0191, Recurso Ordinário Trabalhista, GENTIL PIO DE OLIVEIRA, 1ª TURMA, julgado em 04/04/2025, publicado em 14/04/2025.  

A decisão ressalta a relevância da fiscalização e da atuação preventiva por parte do empregador, uma vez que o fornecimento insuficiente de EPIs e a manutenção de condições nocivas no ambiente de trabalho configuram violação aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da valorização social do trabalho. 
Ademais, o acórdão confirma que a inexistência de controles de jornada válidos gera presunção favorável ao empregado quanto à jornada por ele alegada, em consonância com o entendimento consolidado na Súmula 338 do Tribunal Superior do Trabalho, ampliando a tutela jurídica do trabalhador diante da sua hipossuficiência na relação laboral.
Dessa forma, a jurisprudência indica que a eficácia das normas laborais depende não só da previsão legal dos direitos relativos à insalubridade, mas também da atuação rigorosa do Poder Judiciário na fiscalização indireta de práticas empresariais ilícitas, ao reconhecer o direito ao adicional de insalubridade em graus diferenciados, de acordo com o tempo de exposição aos agentes nocivos, o Tribunal reafirma o dever da empresa de proporcionar um ambiente laboral seguro e compatível com os patamares mínimos de saúde ocupacional estabelecidos pelo ordenamento jurídico brasileiro.
Conforme o entendimento de Pereira (2020, p.08 e 09), sobre o assunto:
Entretanto, apesar da existência desse arcabouço normativo, observa-se que a adoção de programas de prevenção nem sempre ocorre de forma adequada, em muitas situações, as empresas deixam de investir em medidas de proteção coletiva, em equipamentos de proteção individual ou mesmo na adaptação de processos produtivos capazes de reduzir ou eliminar a exposição a agentes nocivos.

A omissão empresarial na adoção de medidas de prevenção de riscos ocupacionais configura grave violação de direitos fundamentais do trabalhador, notadamente quanto à proteção da saúde, à integridade física e à dignidade humana. 
Apesar de a legislação trabalhista brasileira prever dispositivos específicos voltados à mitigação dos riscos laborais, verifica-se que inúmeras empresas ainda não implementam ações adequadas de segurança e de medicina do trabalho, submetendo empregados a ambientes perigosos e insalubres, esse comportamento evidencia a necessidade de maior comprometimento das empresas com a função social da atividade econômica e com o cumprimento efetivo das normas de proteção laboral.
Ademais, a insuficiência das medidas preventivas aliada à carência de fiscalização eficiente contribui para o incremento de acidentes do trabalho e de doenças ocupacionais, fragilizando a efetividade dos direitos garantidos pela Constituição Federal e pela Consolidação das Leis do Trabalho. 
Nesse cenário, o adicional de insalubridade não deve ser compreendido apenas como compensação monetária ao trabalhador exposto a agentes nocivos, mas também como instrumento jurídico que incentiva a criação de ambientes laborais mais seguros e adequados, assim, revela-se imprescindível o fortalecimento dos mecanismos estatais de fiscalização e o estímulo à implementação de programas de compliance trabalhista e de prevenção de riscos ocupacionais.
Portanto, que a eficácia das normas trabalhistas relativas à prevenção de riscos e ao pagamento do adicional de insalubridade depende da ação articulada do Poder Público, do Poder Judiciário e das próprias empresas. 
A proteção da saúde do trabalhador deve sobrepor-se a interesses estritamente econômicos, visto que a valorização social do trabalho é princípio basilar do Estado Democrático de Direito, desse modo, apenas por meio de fiscalização rigorosa, sensibilização empresarial e aplicação efetiva das normas jurídicas será possível assegurar condições de trabalho dignas e reforçar a proteção aos direitos fundamentais dos trabalhadores brasileiros.

CONCLUSÃO
A pesquisa realizada demonstrou que o adicional de insalubridade, embora concebido historicamente como forma de compensação financeira ao trabalhador exposto a agentes nocivos, apresenta limitações significativas quanto à sua eficácia prática na proteção da saúde ocupacional. 
A investigação da trajetória histórica do Direito do Trabalho evidenciou que a tutela jurídica da saúde laboral emergiu como reação às graves violações ocorridas durante a industrialização, período em que a exploração da força de trabalho ocorria sem limites legais e submetia o trabalhador a condições degradantes, apesar dos avanços legislativos acumulados ao longo das décadas, verifica-se que a lógica econômica continua a influenciar de modo relevante as relações de trabalho contemporâneas.
A previsão constitucional do adicional de insalubridade constitui importante conquista social ao reconhecer a proteção da saúde do trabalhador como direito fundamental vinculado à dignidade da pessoa humana e à valorização social do trabalho. 
Contudo, a investigação permitiu constatar que a existência de previsão normativa não garante, por si só, a concretização efetiva desse direito, a Constituição Federal impõe ao empregador o dever de reduzir os riscos inerentes ao trabalho, porém a prática mostra que muitos ambientes laborais permanecem estruturalmente inadequados, sobretudo em setores nos quais a redução de custos se sobrepõe aos investimentos em segurança ocupacional.
No que tange à Consolidação das Leis do Trabalho e à Norma Regulamentadora nº 15, constatou-se que o ordenamento jurídico brasileiro dispõe de critérios técnicos relativamente desenvolvidos para a caracterização das atividades insalubres, entretanto, também se observou que tais normas frequentemente enfrentam dificuldades de aplicação diante das transformações tecnológicas e das novas formas de organização do trabalho, em numerosos casos, a legislação revela-se insuficiente para abarcar a complexidade dos riscos ocupacionais contemporâneos, especialmente em atividades vinculadas à tecnologia, à logística e às plataformas digitais.
O estudo também evidenciou que a classificação dos graus de insalubridade em mínimo, médio e máximo, embora necessária para fins jurídicos e periciais, tende a reduzir a complexidade dos danos ocupacionais a critérios essencialmente quantitativos.
 Essa lógica expõe uma contradição estrutural do sistema trabalhista brasileiro: ao passo que se busca proteger a saúde do trabalhador, admite-se juridicamente a continuidade da exposição ao agente nocivo mediante compensação pecuniária, assim, o adicional de insalubridade, em muitos casos, converte-se em mecanismo de legitimação da permanência do risco ocupacional, em vez de promover sua eliminação.
Outro ponto relevante identificado ao longo do estudo refere-se à importância da perícia trabalhista como meio de efetivação do direito ao adicional de insalubridade, embora a prova pericial seja essencial para a identificação técnica dos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho, observou-se que seu uso excessivamente formalista pode restringir o acesso do trabalhador à tutela jurisdicional efetiva, em diversas demandas trabalhistas, a produção da prova técnica encontra limites em dificuldades estruturais, ausência de documentos empresariais e insuficiência de fiscalização prévia dos locais de trabalho pelos órgãos competentes.
A análise crítica sobre a chamada “monetização do risco” permitiu concluir que o sistema jurídico brasileiro ainda prioriza soluções reparatórias em detrimento de medidas preventivas efetivas, o pagamento do adicional de insalubridade, embora juridicamente legítimo, não deve substituir o dever empresarial de eliminar ou neutralizar os riscos existentes no ambiente laboral, na perspectiva constitucional, admitir a exposição contínua do trabalhador a agentes nocivos mediante simples contraprestação financeira representa relativização incompatível com os direitos sociais fundamentais assegurados pela ordem constitucional de 1988.
Quanto à efetividade das normas trabalhistas frente às práticas empresariais, verificou-se que muitas organizações mantêm postura predominantemente reativa, adotando medidas de segurança apenas em resposta a fiscalizações, ações judiciais ou acidentes graves, essa realidade demonstra que parcela relevante do setor empresarial ainda enxerga a saúde ocupacional como custo operacional, e não como obrigação jurídica vinculada à responsabilidade social, a cultura de prevenção permanece fragilizada em diversos segmentos econômicos, notadamente naqueles marcados por elevada rotatividade da mão de obra e precarização das relações laborais.
A atuação do Poder Público também mostrou limitações significativas no processo de concretização das normas trabalhistas relativas à insalubridade, a insuficiência do quadro de auditores fiscais do trabalho, a redução dos investimentos em fiscalização e as dificuldades estruturais enfrentadas pelos órgãos de inspeção comprometem diretamente a capacidade estatal de prevenir irregularidades, a pesquisa indicou que o Estado brasileiro opera, em grande medida, de forma corretiva e judicializada, quando o ideal constitucional seria a predominância de políticas públicas preventivas voltadas à promoção da saúde ocupacional.
No que se refere à negligência empresarial na prevenção de riscos, concluiu-se que a omissão patronal não decorre apenas de falhas administrativas pontuais, mas frequentemente se vincula a uma lógica produtiva orientada pela maximização do lucro e pelo corte de custos operacionais. 
Em determinadas circunstâncias, torna-se economicamente mais vantajoso para a empresa arcar com o pagamento do adicional de insalubridade do que investir na eliminação efetiva do agente nocivo, essa constatação evidencia a necessidade de revisão dos mecanismos legais atualmente utilizados para proteção da saúde do trabalhador, em especial quanto ao fortalecimento das medidas preventivas e à ampliação da responsabilização empresarial.
A eficácia das normas trabalhistas relativas ao adicional de insalubridade demanda mudança estrutural que transcende a mera alteração legislativa, é imprescindível fortalecer a cultura de prevenção de riscos ocupacionais, ampliar a atuação fiscalizatória do Estado e promover interpretação constitucional das normas trabalhistas centrada na dignidade da pessoa humana, mais do que compensar financeiramente o trabalhador exposto a condições nocivas, o ordenamento jurídico deve priorizar a eliminação concreta dos riscos ambientais do trabalho. 
Desta forma, somente por meio de atuação integrada entre Estado, Poder Judiciário, empresas e sociedade será viável transformar a proteção à saúde ocupacional em realidade efetiva, e não apenas em garantia formal prevista na legislação trabalhista brasileira.
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